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APRESENTAÇÃO 

Iniciamos com este caderno, a divulgação das experiências mais 
significativas na área de Educação Popular, da qual temos parti­
cipado nos últimos anos, em várias regiões do país . .. 
Desejamos atenuar duas das lacunas mais gritantes e sentidas por 
todos os que trabalham na assessoria educativa aos movimentos 
sociais: a ausência de registro dessas experiências e a falta de 
intercâmbio entre as mesmas. 

Apesar das especificidades regionais, a amplitude nacional das 
questões· com as quais os movimentos populares se confrontam, 
demandam, inadiavelmente, a socialização dos saberes acumula­
dos pelas diversas instituições envolvidas neste tipo de prática. 

A maior articulação dessas experiências depende em muito, da 
criação de instrumentos e canais de comunicação, através dos 
quais se efetue a troca dos conhecimentos produzidos nessas 
lutas. 

É esse o sentido mais profundo dessas publicações que estamos 
começando a realizar. 



INTRODUÇÃO 

O 
objetivo deste trabalho é sistema­
tizar a luta dos moradores pela lega­
lização da posse da terra na antiga 
área de Ferro Costa, no bairro de 

· Sacramenta, em Belém do Pará. 
De imediato, esperamos que ele venha a contri­
buir para a luta que lideranças e moradores desta 
área, ainda travam, pois, embora prometido 
pelas autoridades, a imensa maioria não obteve, 
definitivamente o título de posse da terra. 

A discussão deste trabalho • ajudará aos 
assessores e I ideranças a rever a luta, a reconstruí­
la, o que é fundamental para que se responda às 
questões do momento presente. Acreditamos, in­
clusive, que seja este o objetivo de toda sistema­
tização de experiências: sistematizar, relendo e 
recriando o já feito, para melhor continuar fa­
zendo. Antes de ser o enquadramento de um 
passado morto, pretendemos deflagrar discussões 
que contribuam para o andamento da luta, hoje. 
Assim, essa sistematização só ganhará vida, na 
medida em que seja debatida criticamente. 

A relação da organização comunitária com 
as instituições estatais; o papel e a natureza do 
trabalho de assessoria; a organização popular nos 
vários níveis; as atividades de capacitação das li­
deranças e outros temas que são abordados neste 
texto, de uma maneira ou de outra, são algumas 
das questões que continuam vivamente presentes. 

Exatamente porque qualquer esforço de sis­
tematização só se dinamiza no interior do debate, 
não talando por si só, é que esta é uma das siste­
matizações desta luta e não A sistematização. 

Possui limitações determinadas pelas condi-
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ções como foi realizada, dentre as quais ressalta­
mos a ausência da colaboração direta das lideran­
ças e moradores neste processo de sistematização. 
Eis mais um forte motivo, para não considerar­
mos essa versão da história como sendo definiti­
va e acabada, mas sim, um instrumento de dis­
cussão a mais, elaborado pelos técnicos de nossa 
instituição. Utilizamo-nos para tanto, de todo :) 
material produzido no decorrer da luta, e de al­
gumas avaliações que já haviam sido produzidas 
pela nossa equipe de Belém. 

Constam ainda do caderno, 3 anexos que 
supomos importantes. 

Primeiro, uma cronologia dos fatos, que 
visa destacar os principais episódios, datas e pe­
ríodos da luta, facilitando, portanto, a leitura 
do texto corrido. 

Um segundo, "Ganhamos uma batalha, 
Venceremos a guerra!", que retrata um momen­
to de euforia e preocupação. Euforia pela vitória 
que tinha sido obtida e preocupação pela neces­
sidade de resgatar a história da luta de tal forma 
que os moradores e seus representantes consoli­
dassem suas conquistas. 

E, finalmente, um terceiro documento, 
'Pelo Direito de Morar", cartilha produzida pela 

Comissão de Bairros de Belém (CBB), com o 
nosso acompanhamento, em abril de 1980. Em­
bora nesta época houvesse pouca articulação dos 
grupos comunitários da área em questão com a 
CBB, achamos importante a inclusão deste docu­
mento no caderno. É ilustrativo da atmosfera de 
conflito que acirrava-se em vários bairros de Be­
lém em torno da luta pela legalização da posse 
da terra. 



A 
área em que atuamos situada na 

. Primeira Légua Patrimonial desta ci­
dade, perto do centro e, no entanto, 
com características típicas de "zona 
periférica". Até uns 20 anos atrás, 

tratava-se de um desses alagados totalmente ina­
bitáveis, como tantos outros espalhados pelo Nor­
te do País. 

O desenvolvimento social perverso que 
observamos nas últimas décadas, jogou os mais 
variados setores da população brasileira para a 
periferia. 

Para a periferia do sistema político, para a 
periferia do sistema econômico concentrador de 
capital , para a periferia das políticas sociais eli­
tistas, e para a periferia das yrandes cidades. 

Estas sofreram um enchimento enorme. 
Realizaram-se sem nenhuma atenção do poder 
público, apenas, isto sim, seguindo à risca, a lei 
do mercado imobiliário e a lógica desumana da 
supervalorização da terra. o· ~resultado são cida­
des com uma urbanização desigual e inaceitável, 
tal qual a sociedade em que vivemos. 

Lavradores expulsos das suas terras pela im­
plantação crescente de grandes empresas e fazen­
das agropecuárias na Região Norte nos últimos 
anos; populações inteiras migradas de cidades 
que se tornaram "zonas de segurança nacional" 
para que projetas irracionais e megalomaníacos 
fossem criados; a perda do poder aquisitivo dos 
trabalhadores da cidade; o alto índice de sub­
emprego e desemprego; enfim, todas essas dis­
torções sociais que vimos agravar a m'veis insu-

A CARACTERIZAÇÃO 
SÓCIO-POLÍTICA 

ECONÓMICA 
DO LOCAL 

portáveis a vida dos trabalhadores da cidade e 
do campo em nosso país, jogaram para a perife­
ria, para os alagados, vastos setores populacionais. 

Neste• caso particular, esta baixada que já 
foi conhecida por "bairro selvagem", pouco a 
pouco, com o próprio esforço de seus morado­
res - operários da construção civil, autônomos 
de "múltipla profissão", empregados domésti­
cos, empregados de pequenas fábricas existentes 
nas redondezas e, em menor escala, funcioná­
rios públicos, pequenos comerciantes e tantos 
outros - foi sendo limp~, aterrada e recebendo 
um tratamento que a transformou em bairro. As 
casas, as pequenas pontes, as vias de acessos, 
uma escola comunitária foram sendo construídas 
sem nenhum subsídio público. 

. Naturalmente que esse descaso do poder 
público, que se interessa apenas em investir nos 
espaços valorizados das regiões urbanas, resulta, 
apesar de todos os esforços dos trabalhadores 
que aco·rreram e acorrem a essas áreas, em bair­
ros com péssimas condições de habitação. A 
infra-estrutura é precaríssima, com graves pro­
blemas de saneamento, de ausência de assistência 
médica e educacional, sem falar na violência po­
licial que é muito comum nestes locais. 

Durante esses anos todos lutando para su­
perar essas carências básicas, o povo local foi 
cr-iando laços de solidariedade, organizando-se, 
transitoriamente ou. não, realizando mutirões 
que, gradativamente, foram transformando uma 
terra inóspita em terra de valor. 

Côntudo, as 3.000 famílias que vêm ocu-
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panda a área há mais de 20 anos, por não pos­
suírem a propriedade da terra, eram permanen­
temente ameaçadas de despejo, ou, compelidas 
a fazerem pagamentos exorbitantes. A luta pela 
permanência no local, a resistência ao latifundiá­
rio desta área, Ferro Costa, já vinha, portanto, se 
processando há algum tempo. Cada família resis­
tia como podia; uns, terminavam por ceder, ou­
tros, não. As investidas eram realizadas por toda 
sorte de exploradores do povo, advogados sem 
caráter algum, politicas e trambiqueiros que pro­
curavam extorquir a população baseados no fato 
de estes serem posseiros urbanos. 

No decorrer de 1979/80 essa pressão inten­
sificou-se e sofisticou-se a ponto de F. Costa 
contratar um escritório imobiliário para obrigar 
os moradores a pagarem taxas, ou despejá-los. 

O conflito acirra-se e grupos da área resol­
vem defender-se mais organizadamente, inclusive 
buscando apoio na Pastoral da Igreja Católica 
que atuava e atua numa área mais ampla, da 
qual, esta onde -iremos intervir, faz parte. 

Estimulados pelos agentes pastorais, alguns 
moradores resolvem visitar todas as casas da 
área, fazer reuniões para discUtir este problema 
em todas as ruas e passagens (vias de ligação en­
tre palafitas) e, quando necessário, grandes As­
sembléias. Desse processo resultou como saldo 
organizativo, uma Comissão de Moradores encar­
regada de tratar e liderar o encaminhamento des­
ta luta, que se tornou o foco central da mobiliza-
ção no local. " 

Simultaneamente, contratou-se um advoga­
do para tratar do problema no plano jurídico. A 
indagação "quem tem juridicamente razão?" era 
uma questão chave para os moradores. Esse ad­
vogado, porém, tem uma postura péssima: faz 
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mil promessas e depois some sem maiores expli­
cações. 

E neste_ momento, fins de 1980, que a equi­
pe pastoral solicita a assessoria jurídica disponí­
vel na nossa entidade. 

Antes de encerrarmos este item, gostaría­
mos de- destacar, para efeito de contextualiza­
ção, que muito embora esta luta tenha se desen­
volvido neste período isoladamente, isto é, as 
contradições que a moviam eram de ordem estri­
tamente localizada, a nl'vel da cidade de Belém 
já havia existido algumas manifestações signifi­
cativas em torno da questão da legalização da 
posse da terra. 

A campanha "Pelo direito de Morar", lan­
çada a 1<? de março de 1979 pela CBB- que por 
essa época encontrava-se na sua fase embrioná­
ria de organização - e apoiada por diversas enti­
dades da sociedade civil belenense, assim como o 
1<? Ato Público Pela Luta da Terra realizado em 
28/5/79, dão idéia da atmosfera de pressão leva­
da a efeito pelo movimento popular. Obviamen­
te, procurando evitar mistificações, esses eram 
apenas passos iniciais de mobilização e organiza­
ção do povo, mas que já revelavam certas possi­
bilidades de ação popular, dados pela conjuntura 
que se iniciava e que inexistiam em épocas ime­
diatamente anteriores. · 

A aguda crise sócio-econômica, a total falta 
de legitimidade política dos governantes, certas 
divergências no bloco socialmente dominante, e 
outros elementos caracterizadores daquela con­
juntura, criaram espaço para manifestações de 
resistência, mesmo em bairros que ainda não 
possu iam organizações estáveis e atuantes, ou 
qualquer tipo de articulação com essas mobiliza­
ções mais abrangentes. 



O MOVIMENTO 
INICIAL 

DA ASSESSORIA 

Dinâmica interna e proposições de nossa equipe 

Q uando fomos convidados a prestar 
assessoria a este bairro, em fins de 
80 e início de 81, nossa equipe divi­
dia sua ação em, basicamente, dois 
campos sociais: um, ligado ao movi­

mento operário onde intervíamos junto a catego­
rias de trabalhadores - construção civil, comér­
cio e outras entidades sindicais - num traba­
lho de acompanhamento direto, quer preparan­
do encontros ou participando de eleições sindi­
cais, quer, produzindo recursos pedagógicos que 
subsidiassem a luta dos trabalhadores; o segun­
do, no interior das organizações de bairro, que 
chamamos de área popular, e que por essa época 
tinham dois focos de atenção: a questão da edu­
cação e a luta pelo direito" de morar. 

Nossa equipe de caráter inter-disciplinar é 
composta de pessoas que possuem uma certa 
intimidade com os diversos movimentos sociais 
de Belém, na medida em que todos, ou já tinham 
tido uma militância direta nesses movimentos, 
ou a estavam tendo. Esse foi um dos critérios de 
formação desse grupo de trabalho que reúne pro­
fissionais de área de comunicação social, direito, 
ciências sociais, economia política, educação e 
outras, todos se articulando em torno de um tra­
balho de assessoria direta ao movimento popular. 

A perspectiva global de nosso trabalho edu­
cativo tem se norteado pelos seguintes princí-
pios: . 
• O trabalho educativo deve situar-se dentro de 

um projeto de transformação real de nossa so-

ciedade, de acordo com o interesse dos setores 
oprimidçs; 

• a elevação do nível de consciência e de organi­
zação popular que, de fato, expresse um novo 
poder, são fi.nalidades permanentemente pre­
sentes em nossa ação; 

• essa ação deve ser construída a partir de refle­
xões que estimu lemJ constantemente, a capa­
cidade crítica do movimento popular, consti­
tuindo-se, dessa maneira, em sua linha auxi­
liar. A ação educativa, embora comprometida 
com o movimento popular, não o substitu.i; 

• a perspectiva desses movimentos, para nós, 
deve ser de representatividade pela base, inde­
pendência em relação ao estado burguês e 
autonomia face aos partidos políticos e quais­
quer outras instituições. 

Assim, quando fomos convidados a prestar 
assessoria a este bairro, tivemos algumas discus­
sões que nos levaram a crer que este trabalho 
poderia ajustar-se às nossas perspectivas. 

Não só porque satisfazia os objetivos estra­
tégicos de nossa entidade, mas também, pelo 
fato de que correspondia a alguns critérios que 
considerávamos importantes: situava-se próximo 
a outras áreas semelhantes, o que facilitaria o 
efeito multiplicador dé nossos esforços; a pro­
blemática da terra era central, existindo cons­
tantes conflitos tanto com o governo, quanto 
com proprietários particulares; já existia um tra­
balho comunitário em andamento, realizado por 
setores da pastoral popular da Igreja e, por últi-
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mo, situava-se em áreas da Primeira Légua Patri­
monial do município, onde habitavam e habitam 
em péssimas condições de vida vastos setores po­
pulacionais. Mais ainda, nesses locais concentra­
vam-se e concentram-se ainda vários projetas I i­
gados ao governo federal - PROMORAR, PRO­
DASEC, MOBRAL!AÇÃO COMUNITÁRIA, 
PROJETO RONDON, e outros. 

PRIMEIRAS ATIVIDADES E 
DILEMAS DO NOSSO TRABALHO 

O convite para assessorarmos juridicamente 
essa luta pelo direi to de morar, reacendeu entre 
nossa equipe questionamentos sobre os objetivos 
desse tipo de trabalho. Em experiências anterio­
res, o trabalho jurídico, quase sempre, reforçava 
as aspirações legalistas do povo, da mesma forma 
que a presença do advogado imobilizava a inicia­
tiva popular, contrariando, éiSSim, uma diretriz 
básica de nossa intervenção, qual seja, a do forta­
lecimento e autonomia dos movimentos popu­
lares. 

Ao mesmo tempo, sabíamos impossível, 
simplesmente ignorar essa esfera da luta, princi­
palmente tratando-se de uma questão ligada à 
propriedade da terra. Assim, optamos por aceitar 
o desafio, tendo claro que a assessoria deveria 
evitar que o trabalho jurídico substituísse a ação 
popular, ou que a luta fosse totalmente desloca­
da para esse plano. 

A assessorie deveria tornarcse um momento 
a mais de conscientização: um instrumento e não 
uma finalidade em si. Ajudaria a população a 
desvendar a· lógica das leis, a desmistificar o sen­
so comum de que só os "doutores" podem opi­
nar e entender desses assuntos. Dessas discussões 
internas à equipe, contou-se com a presença do 
advogado, que assim, ficou não só preparado 
para não alimentar a imagem de "salvador da pá­
tria", como capacitou-se para executar o traba: 
lho educativo de dissecar direitos de proprietá­
rio, direito do povo, legislação do solo urbano, 
direito pelo usucapião, a relatividade das inter­
pretações da lei e outros termos técnicos, que 
pudessem fortalecer a resistência contra as inves­
tidas da imobiliária. 

Essa foi a proposta que levamos para a 
equipe pastoral, para a Comissão de Moradores e 
que foi debatida e aceita em assembléia realizada 
na área. 

Nesse período da luta, embora a movimen­
tação ainda fosse tênue, já esboçava-se qual seria 
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a dinâmica da organização dos moradores e nos­
sa relação com os mesmos, durante toda uma 
primeira fase do movimento. Mesmo já tendo 
sido formada a Comissão de Moradores, procu­
rava-se ·manter as pequenas reuniões das ruas/ 
passagens, assim como as Assembléias Gerais, em 
certos momentos. Esse esquema aos poucos foi­
se constituindo no mais adequado para o movi­
mento na área, na medida em que articulava o 
trabalho de direção da Comissão com as cons­
tantes discussões entre os pequenos grupos de 
moradores. Nossa assessoria, juntamente com a 
equipe pastoral, participava de todos os mo ­
mentos e atividades mas, especialmente, junto 
à Comissão. Era aí que planejávamos, debatía­
mos e avaliávamos em maior profundidade, 
todos os passos da luta, juntamente com as lide­
ranças comunitárias. Posteriormente, essas de­
cisões eram levadas às reuniões das passagens e, 
quando era necessário tomar-se decisões de 
maior envergadura, convocava-se uma Assem­
bléia Geral. 

Por essa época, existiam na área do conflito 
3 Centros Comunitários, que haviam sido cria­
dos pelos moradores, mas que estavam totalmen­
te ausentes da luta pelà legalização da posse da 
terra. Todo esse processo descrito até o momen­
to, a própria Comissão de Moradores, foi feito 
independentemente dos Centros. A margem 
deste. O apoio mais forte que os moradores rece­
biam, sua principal referência, era a Igreja Paro­
quial. Mais à frente, voltaremos a esse assunto . 

No decorrer dessas discussões surge a neces­
sidade de se fazer um levantamento do processo 
de ocupação do local. A questão "quem, de fato, 
tem o direito destas terras?" é extremamente 
mobilizadora. E em busca desta e de outras res­
postas, que ajudariam os moradores a reconsti ­
tuir suas trajetórias, a aprofundar seus direitos, 
enfim, a conquistar a confiança necessária para 
fazer avançar a luta, que se iniciou essa pesquisa , 
feita pelos próprios moradores, e que foi estimu­
lada e sistematizada com a ajuda de nossa equipe. 

A recuperação de todo o procésso de ocu­
pação da área desde a cheyada dos primeiros mo­
radores que desbravaram e drenaram a área, 
construíram pontes e redes de cam inhos, casas e 
escolas, foi essencial para o esclarecimento da si­
tuação jurídica. 

Forneceu subsídios para que uma perspecti­
va de compreensão da lei, a part ir dos interesses 
dos moradores, pudesse ser elaborada . A idéia de 
DIREITO DO PROPRIETÁRIO pode-se opor a 
do DIREITO PELO SOLO CRIADO, que funda­
menta-se, basicamente, no tempo de moradia e 



no reconhecimento social dos investimentos em 
benf~itorias executados pelos moradores. 

Para nós essa foi uma experiência importan­
te. Já naquela época, pudemos confirmar nossa 
expectativa de que a combinação de atividades 
de pesquisa, de exploração de uma dada realida­
de, feitas simultaneamente, a um processo de 
mobilização, seria bastante eficaz do ponto de 
vista da conscientização dos moradores e dos 
educadores. 

Esse levantamento participativo fortaleceu 
o potencial reivindicativo da população local, na 
medida em que enriqueceu o conhecimento de 
todos os que se envolveram em sua feitura e 
possibilitou, através da socialização de seus resul­
tados, uma maior aproximação da comissão de 
representantes com o conjunto dos moradores. 

Na verdade, percebemos que o saber popu­
lar expresso, naquele momento, através das mais 

. variadas formas de ação, das observações feitas 
nas reuniões, das discussões e decisões tomadas 
no interior da luta, foi aprofundado com o le­
vantamento histórico pr.oduzido.Por outro lado, 
do nosso ponto de vista, possibilitou-nos ade­
quar nosso trabalho de assessoria àquela luta. 

Após esse momento inicial - compreendi­
do entre fins de 80 e fevereiro de 81 -que pode 
ser caracterizado como de consolidação da resis­
tência às pressões da imobiliária, quando o traba­
lho de levantamento, pesquisa e conscientização 
dos direitos do povo foi efetuado, uma certa 
situação de impas!:e estabeleceu-se. 

Nesse momento, de um lado, os moradores 
estavam decididos a não pagar as taxas, nem sair 
do local e, de outro, a imobiliária mantinha seu 
escritório dentro do próprio bairro. Sugerimos, 
então, após várias reuniões e assembléias, que se 
elaborasse um projeto-lei de desapropriação por 
interesse social. Este projeto foi feito e discutido 

pelos moradores sob a nossa assessoria e enviado 
à Câmara Municipal no dia 11 de março de 1981. 
Para tanto, o material do levantamento foi de 
fundamental importância. 

Se a pesquisa havia sido peça fundamental 
no período de resistência, esse projeto o foi no 
sentido da população passar à iniciativa das 
ações e ampliar o raio de sua luta. 

No plano das nossas discussões de equipe, 
essa foi uma medida que colocou em foco o de­
bate sobre os limites da nossa intervenção. 

Em primeiro lugar, pela razão de que nossa 
assessoria, a partir desse momento, começava 
a ampliar-se para além da questão jurídica em 
seu sentido estrito. Nosso cantata com a Comis­
são dos Moradores e nossa intimidade com as 
pessoas da área aumentavam, o que gerava uma 
gama maior de solicitações por parte da popu­
lação . 

A própria proposta do projeto-lei foi, em 
boa parte, conseqüência de nossa intervenção. 
Nas discussões da época, optamos por assumir 
nosso papel de educadores e, assim, incentiva­
mos aberta e explicitamente para que se seguis­
se este caminho, que considerávamos o mais 
razoável. A•creditávamos que essa woposta criaria 
uma nova situação de lutà, em que os morado­
res passariam a ter a iniciativa das ações, ao mes­
mo tempo que ampliariam seus espaços de de­
núncia e poderiam obter um maior apoio exter­
no - outros bairros e entidades civis - às suas 
reivindicações. Sem dúvida, a apresentação de 
uma alternativa concreta à Câmara Municipal re­
presentou a abertura de novas possibilidades para 
a luta. A entrada ofensiva dos moradores no 
"campo da lei" com um projeto que os retiraria 
da incômoda situação de "invasores" foi uma 
ruptura com a situação de impasse que estava 
criada e colocou novas tarefas para todos. 
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DO 
ENCAMINHAMENTO 

DO PROJETO-LEI Ã 
1~ VITÓRIA 

DO MOVIMENTO 

Rápida cronologia dos fatos e algumas lições da luta 

O 
· período que se estende desde a 
entrega do projeto à Câmara Muni­
cipal - 11 de março de 1981 - até 
o dia do anúncio oficial da desapro­
priação da área pelo governo do Es­

tado- 14 de outubro de 1981 -, é repleto de 
manifestações públicas e de mobilizações de 
toda natureza. 

Essas ações reivindicatórias iniciam-se em 
um momento em que os moradortes sentem-se 
confiantes e apoiados numa alternativa jurídica 
bem fundamentada -o projeto-lei - e que havia 
sido o fruto maior de todo um período de dis­
cussões e mobilizações internas ao bairro. 

Assim, no dia 14 de maio, dois meses de­
pois da entrega do projeto, mais de 200 morado­
res lotam as galerias da Câmara para assistir à sua 
votação. O projeto é aprovado e encaminhado ao 
Prefeito para que este realizasse a apreciação fi­
nal. 

Em 12 de junho, os moradores recebem a 
notícia de que o Prefeito havia vetado o projeto, 
o que desencadeou uma série de reuniões nas 
ruas e passagens do bairro. Decidiu-se, então, 
realizar no dia 30 do mesmo mês, um protesto 
em frente à Câmara Municipal, ocasião ·em que 
os vereadores estariam apreciando o veto do Pre­
feito. Essa manifestação foi marcada de inciden­
tes com a polícia que impediu o acesso dos mo­
radores às galerias da casa. Contudo, devido à 
pressão exercida, obteve-se a promessa de que 
tentar-se-ia negociar com o latifundiário Ferro 
Costa. 

Diante da demora dos entendimentos para 
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a compra da área, os moradores resolveram vol­
tar às ruas em protesto, só que desta vez partici­
pando da passeata PELO DIREITO DE MO­
RAR, sob a direção da CBB, no dia H> de setem­
bro. Um total de 8.000 pessoas caminharam até 
o palácio do Governo, quando o Governador do 
Estado assegurou aos líderes comunitários, que 
as negociações para a compra do terreno do lati­
fundiário estavam praticamente fechadas. Final­
mente, no dia 14 de outubro, pela televisão, foi 
confirmada a desapropriação por interesse social. 

Há em todo esse período uma rica aprendi­
zagem dos moradores e de nossa equipe. Uma 
profunda educação política. 

O contato direto, tanto com as autoridades 
governamentais, quanto com os parlamentares, 
colocou em evidência não só a relatividade das 
leis, como os limites da ação parlamentar. O cor­
po à corpo das lideranças com essas autoridades, 
possibilitou para os primeiros, uma certa desmis­
tificação da figura do político e das "autorida­
des" em geral, capacitando-os, assim, para uma 
ação no campo institucional, mais firme e autô­
noma. 

É por esse período também, com a aproxi­
mação de uma conjuntura eleitoral, mais precisa: 
mente, tendo em vista as eleições de 82, que di­
versos partidos políticos tentaram aparelhar e 
envolver essa movimentação que recém iniciava­
se. O impacto destas práticas foi bastante forte, 
a ponto de termos debatido o assunto juntamen­
te com a equipe pastoral e algumas lideranças, 
por diversas vezes. As conclusões a que chega­
mos, era de que deveríamos fazer todo o pos-



sível para manter a autonomia do movimento 
de tal modo que esse não viesse a ser manipulado 
pelos partidos, ou quaisquer "políticos" isolados 
e nenhuma outra instituição. Sabíamos também 
que o atrela menta das ações dos moradores a ou­
tros interesses, poderiam causar sérias divisões 
no interior da própria população, em particular 
entre as lideranças, desarticulando assim, a uni­
dade e organização que estavam sendo construí­
das. Por outro lado, para os representantes dos 
moradores estes confrontos acrescentaram mais 
alguns elementos à sua experiência de luta, e que 
mais tarde se refletiriam nas discussões sobre as 
caracter(sticas que deveriam ter suas formas de 
organização. 

Aliás, junto a essa experiência adquirida no 
campo institucional que acabamos de descrever, 
esse período plantou sementes importantes para 
a ma ior organização comunitária da área. 

A participação nas manifestações da CBB, 
o cantata mais intenso com setores mob ilizados 
e organizados de Associações de outros bairros, 
o caráter defi r.;dor da pressão po!Jular - para 
além aos esforços jurídicos - no desfecho da 
luta, repercutiu sobre a questão da organização 
comunitária, tanto entre os I íderes locais, quan­
to, entre úS membros da nossa equipe e da pas­
toral. 

O AVANÇO DA ORGANIZAÇÃO 
- COMUNITÁRIA 

Ao mesmo tempo em que ocorriam todas 
essas manifestações, que deslocavam nossas ener­
gias para atividades diretamente ligadas à luta­
preparação e· avaliação dos atas públicos; assesso­
ria à Comissão dos Moradores para o enfrenta­
menta com os representantes do governo; incen­
tivo à articulação com outros bairros, e várias 
outras solicitações - procurávamos desenvolver 
com os agentes pastorais uma reflexão sobre a 
organização interna dos moradores. 

Existiam na área três Centros Comunitários 
construídos pela população no decorrer dos úl­
timos 10 anos. Contudo, desde o início da luta 
pela legalização da posse da terra que esses Cen­
tros estavam omissos com relação a todo o pro­
cesso, restringindo sua programação a atividades 
assistenciais como, Cursos em convênio com ór-, 
gãos governamentais e o funcionamento regular 
de . escolas comunitárias em suas dependências. 
Estavam longe de possuir um caráter combativo 
de defesa dos interesses dos moradores e, mais 

longe ainda, de terem um funcionamento demo­
crático, aberto à participação da população lo­
cal. 

Toda a mobilização da área, desde seu iní­
cio, estava profunuamente liyada ao apoio da­
do pelos agentes pastorais. Estes, não apenas es­
timularam reuniões, assembléias e a formação da 
Comissão, como deram todo o apoio infraestru ­
tura! necessário . Desta forma, a pastoral tornou­
se forte referência para o povo e a problemática 
é inteiramente assumida por ela. Mais ainda: qua­
se todas as lideranças do ~ovimento haviam ini­
ciado sua militância nesta Pastoral e, as depen­
dências da Igreja sempre estiveram abertas à uti­
lização do povo. 

Começamos a · refletir sobre essas coisas, 
exatamente, no período pós-entrega do projeto­
lei, quando esperávamos uma resposta. Abril/ 
maio de 81, o movimento em compasso de es­
pera. 

Procuramos discutir com o pessoal da Pas­
toral, confrontando nossos pensamentos, bus­
cando fortalecer o movimento popular, como 
sempre fazíamos. 

Embora, nos identificássemos com a mensa­
gem emitida pela Igreja, achávamos que a luta 
popular deveria ter uma forma própria e mais 
permanente de organização. Uma referência para 
si que não fosse externa. Na verdade, por ter se 
tornado um forte referencial para a luta, o movi­
mento dos moradores estava tornando-se "Movi­
mento de Igreja". 

Não sem tensões, obtivemos resultados pro­
dutivos com estes debates. Delimitamos melhor 
os papéis da equipe pastoral, o nosso, e, por con­
seguinte, do próprio movimento. Concluímos 
que era fundamental que no decorrer deste pro­
cesso os moradores viessem a construir um refe­
rencial interior ao seu próprio meio , uma organi­
zação que tivesse bases próprias. Parecia-nos, 
também, que os Centros Comunitários eram 
potencialmente a forma organizativa mais ampla 
e enraizada na área . 

Paralelamente ao desenvolvimento desse 
processo, sem que a equipe pastoral ou nossa as­
sessoria tivesse tido qualquer influência, um gru­
po de moradores de uma das áreas onde localiza­
va-se um dos Centros, resolve contestar as irregu­
laridades da diretoria "pelega". Acusam-na de 
corrupta e de continuista na medida em que não 
convocavam eleições. Na verdade, tratava-se de 
um descontentamento de um grupo antigo de 
moradores contra outro, que estava passando 
dos limites nos desmandos da sua interminável 
gestão. 
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Esse grupo de moradores resolve procurar o 
apoio da pastoral e exige que sejam marcadas 
eleições. E dessa forma que inicia-se a confluên­
cia do processo espontâneo de inSatisfação dos 
morado·res dessa área I igada a um dos Centros 
Comun+tários com- -um processo organizado que 
já estava em andamento e da qual participáva­
mos. Na época; essa aproximação encaixava-se 
perfeitamente com as discussões que realizáva­
mos . o que fez com que, após algumas discus­
sões, viéssemos a apoiar a chapa de oposição. Es­
se apoio efetivou-se através de um amparo ~i ­
nanceiro, para a confecção do material de propa­
ganda, intra-estrutural, através do empréstimo 
do som para a campanha e da produção de um 
teatro de bonecos por diversas vezes apresenta­
do, e, através da participação da assessoria nas 
reuniões de chapa, quando, ajudávamos a plane­
jar e avaliar a campanha . 

As eleições realizam-se pela primeira vez 
nesse Centro de uma forma democrática, com as 
chapas defendendo seus programas - a luta pela 
propriedade da terra fez parte do programa da 
nova chapa -, sendo atendidas todas as exigên­
cias de controle eleitoral e com a presença de 
mais de ·1.000 pessoas que deram a vitória à opo­
sição. 

A partir daí inicia-se um processo de discus­
são intenso e polêmico com a nova diretoria, a 
respeito do que deveria ser um Centro Comuni­
tário . 

Se trata de um rico momento do nosso tra­
balho educativo. T(nhamos uma perspectiva que 
não satisfazia totalmente as lideranças do Cen­
tro. Estes, hesitavam em aceitar a proposta de 
um Centro reivindicatório em oposição a um de 
características assistencial istas. · 

Optamos por expor claramente nossas con­
cepções, abrindo assim um debate sincero com o 
Centro. Na verdade, por estarmos ligados à luta 
da terra, existia todo um preconceito de radica­
lismo e subversão sobre nós. Mas não tratava-se 
apenas disto. Nas diversas reuniões realizadas, 
pudemos responder com clareza a todas as per­
guntas com que fomos questionados, estabele­
cendo, assim, gradativamente, um clima de con­
fiança mútua. 
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Hoje em dia, podemos entender com mais 
limpidez, o processo de troca que se estabeleceu. 
Se, por um lado, o pessoal do centro abriu suas 
portas para os moradores realizarem reuniões de 
toda natureza - as próprias assembléias de luta 
pela conquista de terra - por outro, nós, fomos 
obrigados a entender o sentido e o peso de cer­
tas aspirações de uma considerável parcela da 
população ligada ao Centro, que exigiam a con: 
ti nu idade de certos programas do MOB RAL, do 
projeto Rondon e outros, cuja validade questio­
namos. 

Algum tempo depois, em junho de 81, re­
solvemos fazer um seminário sobre "A Cr ise da 
Moradia" com o i,ntuito das lideranças aprofun­
darem a discussão sobre o problema da terra. Já 
dessa atividade participaram não apenas os inte­
grantes da Comissão de Moradores como alguns 
elementos do Centro Comunitário. 

O seminário, organizado pela equ ipe pas­
toral, por nossa assessoria e por uma outra enti­
dade de educação popular, teve a duração de cin­
co dias, quando discutimos os seguintes assun­
tos: 

" Como funciona a sociedade 
• As causas da crise 
~ As forças políticas e suas propostas 
':'O que é a crise da moradia 
• Experiências de luta e a organização do 

povo. 

O sentido maior dessa atividade foi de, num 
momento crucial da luta, junho de 81, termos 
criado condições para que as I ideranças pudes­
sem estreitar seus laços de solidariedade e apro­
fundar sua compreensão cr(tica sobre os fatos 
em que estavam diretamente envolvidos. 

Sem dúvida alguma, toda essa fase de mobi­
lizações descrita no início deste item e todas as 
atividades mais reflexivas, quer as discussões 
com a pastoral, quer os debates com os elemen­
tos do Centro, ou mesmo, o seminário sobre mo­
radia, constituíram-se num momento de intensa 
integração à luta do povo do bairro e, por isso 
mesmo, de grande aprendizagem para nós. 



O CONTROLE 
POPULAR SOBRE 

AS ATIVIDADES DA 
COMPANHIA 

DE DESENVOLVIMENTO 
METROPOLITANO (CODEM) 

Primeiros Momentos da Luta pelo Controle Popular 

A 
pós o anúncio, no dia 14 de outu­
bro de 81, da desapropriação da 
área por interesse social, uma nova 
etapa da luta e, portanto, de nosso 
trabalho, iniciou-se. A desapropria­

ção, conforme o anunciado, tinha sido feita a 
favor da CODEM que repassaria os lotes aos 
moradores, a preços acessíveis. 

De imediato, iniciamos um processo de dis­
cussão com os membros da Comissão, com a 
equipe da pastoral e com os próprios moradores 
sobre essa nova etapa do movimento. 

Nesse momento, nossa intervenção voltou­
se para a deflagração de várias reuniões, onde 
procurarfamos entender como funcionavam es­
sas empresas de capital misto; a que interesses 
serviam; como atuavam; que papel cumpriam os 
técnicos e de que forma poderíamos firmar um 
controle popular sobre esse processo. 

Procuramos, inclusive, os companheiros de 
umq outra área, para que transmitissem sua ex­
periência no cantata com essas empresas. Esses 
moradores, tinham na sua luta pela terra para 
morar, enfrentado uma empresa semelhante e 
tinham sido, vergonhosamente, enganados pelos 
seus técnicos. 

O resultado é que foram obrigados a morar 
longe da cidade, em casas mínimas, pagando 
prestações galopantes do BNH. 

Essa troca de experiências, juntamente com 
todas as informações e dados que obtivemos so­
bre aCODEM, possibilitaram um confronto mais 
equilibrado entre os moradores e a empresa. 

Após vários cantatas da Comissão de Moradores 
com a direção da companhia, aceitou-se a reali­
zação de uma Assembléia no bairro, onde as pro­
postas da CODEM seriam diretamente anuncia­
das aos moradores. O plano que foi apresentado 
e recusado por todos, foi: 

·• Cada caso seria tratado separadamente. 
• A empresa faria um levantamento sócio­

econômico e, a partir dele, proporcional­
mente a renda familiar, estabeleceriam-se 
os valores das cotas de pagamento. 

·Tudo seria tratado no escritório da em­
presa por seus técnicos. 

• Depois de tudo já pago de acordo com os 
cálculos e controle da empresa, a área 
passaria para os moradores. 

Nesse momento, de posse desta proposta, 
intensificamos nossas discussões. Na verdade, to­
dos os esforços do nosso trabalho concentraram­
se no desnudamento da empresa e seu plano. A 
questão éducacional, deslocava-se assim, para o 
desvelamento cieste pqaer. 

Os diversos pontos da proposta da CODEM 
praticamente falavam por si e convergiam para 
uma só intenção: a divisão dos moradores. 

Nas diversas reuniões com a Comissão e 
com os moradores, em suas ruas e passagens, 
concluiu-se que só a organização de todos im­
pediria que as conquistas obtidas depois de tanta 
luta não fossem usurpadas. Para tanto, seria ne­
cessário que se apresentasse uma contra-proposta 
bem fundamentada. Decidiu-se, então, fazer um 
levantamento sócio-econômico. Este seria não 
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só a base para a elaboração de uma alternativa, 
como poderia transformar-se num instrumento 
de mobilização e de estímulo às discussões. 

Assim, juntamente com a Comissão de Mo­
radores, realizamos um formulário que procura­
va cruzar os seguintes dados, todos fundamentais 
para a construção de uma contra-proposta à 
companhia: 

-salário mínimo x renda familiar 
-renda familiar x necessidades vitais de so-

brevivência 
-direito de posse por tempo de moradia 

(Quanto tempo mora na área?) 
-Direito do solo criado (O que se fez para 

transformar a baixada num bairro?) 
Logo após, a aplicação do formulário foi 

feita casa por casa pelos representantes da rua 
sob a coordenação da Comissão de Moradores. 
Esse trabalho enfrentou diversas dificuldades. 
Desde a escassez de tempo disponível por parte 
dos representantes para executarem o levanta­
mento, até a imprecisão dos dados colhidos, pas­
sando por uma certa reticência dos próprios mo­
radores em responder claramente às perguntas. 

Contudo, aos poucos, a medida em que as 
resistências iam sendo quebradas, o levantamen­
to foi tornando-se um elemento de fortaleci­
mento da luta. Não só pela dinâmica de aproxi­
mação com o conjunto dos moradores que ele 
propiciou, mas, especialmente, pelo suporte e 
legitimidade que conferiu, mais tarde, às propos­
tas da população local. Após a computação e 
processamento dos dados, em que tivemos uma 
participação intensa, de coordenação, levamos os 
resultados para a.s Assembléias dos Centros. 

Nestas, através de uma dinâmica simples de 
projeção dos resultados em cartazes, aprofunda­
mos e solidificamos um quadro completo da si­
tuação dos. moradores e de seu relacionamento 
com aCODEM, que até hoje serve como referen­
cial para a luta. Na época - novembro de 1981 
- elaboramos e entregamos uma contra-proposta 
à CODEM que apoiava-se neste levantamento do 
centro participativo. Seus ítens básicos eram: 
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o O valor a ser pago deveria ser igual para 
todos e de 5.000 cruzeiros. 

• Todo o processo de legalização (despesas 
de cartório, levantamento de documenta­
ção, medição dos terrenos etc.) seria fei­
to sob o controle dos Centros Comunitá­
rios e o atendimento da COO EM seria de­
senvolvido no próprio centro. 
Deveria se subdividir o bairro em 3 áreas 
correspondendo cada uma à um dos Cen­
tros Comunitários. O processo de medi-

ção dos terrenos seria realizado sob o 
controle do delegado comunitário de ca­
da rua ou passagem. 

• 5% do lucro da CODEM na venda dos 
terrenos seria revertido em benefício dos 
Centros. 

Essa contra-proposta é entregue e depois de 
muito vai e vem, no dia 5 de fevereiro de 82, em 
Assembléia Geral dos moradores, os diretores 
da COO EM aceitam todos os ítens, à exceção do 
último. 

Encerrava-se, desta forma, um primeiro mo­
mento de luta pelo controle popular do processo 
de entrega da propriedade da terra aos morado­
res da área. 

As diversas reuniões, as reflexões sobre as 
táticas de ação da empresa, a pesquisa minuciosa 
das características desta, o levantamento sócio­
econômico feito por todos, foram úteis não só à 
mobilização dos moradores no sentido de pres­
sionar a CODEM, mas, principalmente, na com­
preensão de como funcionava aquele órgão semi ­
estatal. 

As lições desses enfrentamentos, em espe­
cial para as lideranças mais participantes, foram 
de extrema valia e colocavam em destaque, duas 
grandes questões para que o processo se desen­
volvesse de acordo com os interesses dos mora­
dores: primeiro, a necessidade de aprimorar e 
consolidar a organização comunitária do bairro, 
e, segundo, a questão de capacitação das lideran­
ças que fossem lidar com os técnicos da CODEM. 

A CONSOLIDAÇAO DA ORGANIZAÇAO 
COMUNITÁRIA 

Imediatamente após a aceitação pela 
CODEM das principais reivindicações da popula­
ção , nossa assessoria mais a pastoral, ajudaram a 
Comissão de Moradores a elaborar um documen­
to que reconstituísse toda a trajetória da luta e 
que pudesse se transformar num importante ins­
trumento de debate. Elaborou-se, desta forma, 
um B.oletim Informativo "Ganhamos uma Bata­
lha Venceremos a Guerra" (ver Anexo 11), em 
que recupera-se toda a história da luta, a signifi­
cação da Vitória, e avança-se na organização po­
pular da área discutindo-se e delimitando-se os 
limites políticos-geográficos pelo qual cada um 
dos 3 Centros Comunitários ficariam responsá­
veis. 

Esse texto é distribuído e discutido nas reu­
niões por rua, passagem , ocasião em que se esco-



lhem os representantes, que viriam a ser os dele­
gados comunitários dos Centros em cada rua. 
Estas seriam as pessoas que acompanhariam e 
controlariam os técnicos da CODEM e todos 
os passos do processo de legalização, após serem 
credenciados pelas diretorias dos Centros. 

Ainda no intuito de capacitar os delegados 
e, visando também fortalecer a organização po­
pular da área, realizamos em fins de março de 
1982, um Seminário com a presença das direto­
rias dos Centros, da Comissão de Moradores que 
havia encaminhado toda a luta e dos próprios 
delegados. A preparação da atividade foi feita 
por algumas lideranças, a pastoral e nossa asses­
soria. 

O ternário incluía um pequeno estudo da 
história da luta do povo e outras questões de 
ordem geral, contudo, o ponto alto das discus­
sões foram os Centros Comunitários. 

Considerávamos que para o bom andamen­
to . do processo de legalização da terra, era fun­
damental que os três Centros da área assumis­
sem sem vacilações a luta do povo. Mais ainda: 
a conjuntura política da época, eminentemente 

eleitoral, era marcada pelas investidas cooptado­
ras não só dos políticos e seus partidos mas, 
principalmente, dos órgãos ligados ao Governo 
do Estado, que buscavam dividir e iludir a popu­
lação com promessas e projetes inconseqüentes. 

Ao final das discussões definiu-se que os 
Centros ·deveriam ser populares, Democráticos 
e Independentes. Desejava-se com isso manter 
a autonomia dessas organizações face a toda e 
qualquer instituição, seu caráter aberto à parti­
cipação popular e sua identificação com as cau­
sas populares. Estabeleceu-se, ainda, um plano 
de lutas e atividades e uma carta compromisso 
dos delegados. 

Todas essas definições foram decisivas pa­
ra que os 3 Centros assumissem uma perspecti­
va de combate e resistência à dominação. Em 
um deles a chapa combativa é reeleita. Em ou­
tro, a diretoria antiga demite-se e assume uma 
comissão previsória identificada com as bandei­
ras do Centro Popular, Democrático e Indepen­
dente, e o terceiro, juntamente com os outros 
dois, envia delegados ao 19 Congresso de CBB, 
em julho de 1982, à revelia da diretoria. 

• 
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D 
uramt:: o ano de 82, a partir da che­
gada dos técnicos da CODEM, a ex­
periência de controle popular que 

. os delegados e os próprios morado­
res tiveram foi extremamente rica. 

O esquema de trabalho obrigou os técnicos 
a visitarem todas as casas na companhia dos de­
legados comunitários. Aliás, estes últimos, 
acompanharam os técnicos em todos os momen­
tos, désde a medição dos terrenos aJ:é o levanta­
mento da documentação existente e, quando ha­
via algum desentendimento, era no interior das 
reuniões de passagem que se buscava as soluções, 
sendo que, as situações mais delicadas eram re­
solvidas nas Assembléias do Centro. Fazia-se 
também reuniões de avaliação junto com os re­
presentantes da CODEM. 

Apesar' de todo esse esforço, será só em 
novembro de 1982, que os primeiros 98 morado­
res regularizariam sua situação a ponto de fica­
rem aptos para receber os títulos de proprieda­
de, o que viria acontecer em janeiro de 1983. 

A morosidade do processo indica quantas 
dificuldades os moradores tiveram que enfrentar. 
Todo o contato com a CODEM, com seus técni­
cos, com os políticos envolvidos nessa estória 
toda, enfim, a entrada dos delegados nesse uni­
verso burocrático-administrativo, foi muito 
esclarecedora, porém, absorvente demais. 

Paralelamente ao esforço de controle po­
pular sobre a atuação da companhia se;ni-esta­
tal na área e, de luta para que os acordos venham 
a ser cumpridos, orientamos - isto em meados 
de 1982 - a Comissão na elaboração de um pia-
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no de saneamento. Este, seria uma alternativa ao 
plano feito pelos órgãos federais, como: BNH, 
DNOS e outros. 

A lentidão da burocracj.a muito tem nos en­
sinado. Esta é uma das artimanhas para que a po­
pulação se desmobilize e perca o controle sobre 
o processo. E a tática do" desgaste. 

Resolvemos sugerir a feitura deste plano pa­
ra que, após todos os t(tulos entregues, os mora­
dores não sejam surpreendidos por projetos ur­
banizadores que venham a contradizer seus inte­
resses. Isso é comum. Em outras regiões, essa ex­
periência que é chamada de "remoção branca", 
ou, "urbanização removedora", já ocorreu. Tra­
ta-se, em poucas palavras, do seguinte esquema: 
cria-se uma estrutura urbana que embora satisfa­
ça aos moradores, não pode ser assumida pores­
tes, que, assim, se veem obrigados a abandonar a 
região, cedendo (ou vendendo) seus direitos a 
outras pessoas de maior poder aquisitivo. Para 
evitar este tipo de desdobramento, é que realiza­
mos e já entregamos, o referido projeto, aos ór­
gãos competentes. Estes, contudo, apesar das 
pressões dos !(deres do movimento, ainda não 
deram·nenhuma atenção ao plano de saneamen­
to, mantendo-o engavetado. 

Acreditamos, hoje (junho/84), que a nossa 
assessoria nem sempre conseguiu responder ade­
quadamente às necessidades surgidas nesse pro­
cesso de aquisição definitiva do t(tulo de posse 
da terra. 

Isto porque, nos envolvemos excessivamen­
te com as questões mais imediatas, nos descuidan­
do, por outro lado, de aspectos importantes de 



nosso trabalho, como a formação polftica dos 
delegados populares que acompanharam e acom­
panham de perto o trabalho da CODEM. Acres­
cente-se a isto, a pouca articulação com outras 
áreas dentro do próprio bairro e da cidade. 

A atuação do governo do PMDB, eleito em 
82 no Estado do Pará, demonstra a importância 
destas questões. De caráter nitidamente populis­
ta, este governo despreza por completo o con­
teúdo e a legitimidade das reivindicações popu­
lares. 

Em abril/maio-84 na segunda distribuição 
dos tftulos, o governo tentou atrelar toda a lu­
ta, todos os esforços realizados, às suas iniciati­
vas. Não queria permitir a distribuição dos t(­
tulos pelos lfderes populares e partiu para uma 
dupla maneira de intervenção sobre o movi­
mento: cooptação e isolamento, não somente 
em relação a nossa área de trabalho, mas em to­
das as outras do Estado, onde existem movimen-

tos sociais baseados nos princípios da autonomia 
popular e de independência frente ao estado 
burguês. 

Portanto, se no decorrer das diversas lutas 
não houver uma reflexão profunda do sentido 
social destas, e, uma crescente articulação com 
outros grupos populares, dificilmente poder-se-á 
obter resultados que ultrapassem os ganhos ime­
diatos. e consolidem a organização popular a mé­
dio e longo prazo. 

Por estas razões está sendo retomado o 
processo de formação dos representantes por 
rua/passagem em vista do li Congresso da CBB, 
a ser realizado em fins de julho do presente ano. 
Atualmente, prepara-se um Congresso no bairro 
e realizam-se assembléias para escolha dos dele­
gados em todos os Centros, através da discussão 
de um plano de lutas referentes a educação, saú­
de, transporte, carestia e luta pela terra. 
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CRONOLOGIA DOS PRINCIPAIS FATOS 

19/3/1979-

28/5/1979-

Abril/80-

Lançamento da Campanha "Pe­
lo Direi to de Morar", pela 
CBB. 
I Ato Público pela Luta da ter­
ra: 
A CBB produz a cartilha "Pelo 
Direito de Morar" com nossa 
assessoria. 

OBS: A importância dessas datas reside, sobre­
tudo, no fato de que nos aproxima do con­
texto no interior da qual a luta do povo 
de Sacramenta iria se dar. Sublinhamos es­
te aspecto porque, nessa época, não havia 
articulacão dos Centros Comunitários do 
bairro de Sacramenta com a CBB. 

Fins de 1980- ·aumento da pressão da imobi­
liária sobre os morad9res. 

·criação de uma comissão de 
moradores, após contato com 
a pastoral e a realização de al­
gumas assembléias. 

Jan.fev./81- ·convite à FASE para assessorar 
jurídicamente a luta pela legi­
timação da posse da terra. 

·realização do levantamento de 
todo o processo d'e ocupação 
da área. Trabalho base para o 
esclarecimento jurídico e cons­
cientização política dos direi­
tos da população. 

·elaboração do Projeto-Lei de 
desapropriação por interesse 
social. 

11 /março/81 - ·Comissão de Moradores enca­
minha o Projeto-lei à Câmara 
Municipal. 

entre abril e 
agosto de 81- ·período de mobilizações para 

· que o projeto fosse aprovado. 
Manifestações Públicas. 

·eleição e vitória da chapa de 
oposição para um dos 3 Cen­
tros Comunitários da área. 

·seminário sobre crise da mora­
dia. 

1 /set./81- ·Manifestação pública pelo di-
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reito de morar convocada pela 
CBB e que contou com a parti­
cipação de 8000 pessoas. 

14/out./81- ·Anúncio, pela Tv. da desapro-

entre outubro/81 

priação da área por interesse 
social. 

e janeiro/82- ·discussão do plano da CODEM 
·levantamento participativo da 

realidade sócio-econômica dos 
moradores 

·elaboração e entrega de uma 
contra-proposta à CODEM 

5/fevereiro/82- ·Assembléia de moradores com 
a diretoria da CODEM, que ce­
de as principais reivindicações 
contidas na contra-proposta. 

Março/82- ·elaboração do boletim : ' 'Ga-
nhamos uma batalha vencere­
mos a Guerra". 

· eleição de delegados comunitá­
rios para acompanhar e contro­
lar o processo de legalização 
do terreno. 

·seminário de capacitação dos 
delega<;los 

Ju/ho/82- ·I Congresso da CBB, com a 
participação de moradores dos 
3 Centros. 

·elaboração do Plano de Sanea­
mento feito pela Comissão de 
Moradores 

·acompanhamento do trabalho 
dos técnicos da CODEM pelos 
delegados comunitários. 

Nov./82- · 98 moradores regularizam sua 
situação para obterem os títu­
los 

30/jan./83- ·Primeira distribuição dos títu-
los 

Maio/84- ·Segunda distribuição dos títu-
los 

OBS: É espantoso. Desde o início de 82 até ago­
ra, foram entregues apenas 290, dos 3000 
títulos. O restante está com seu processo 
em andamento nas teias dos cartórios. 
Há um enorme esforço dos delegados no 
sentido de acelerar essa entrega que está 
sendo feita pela CODEM. 



NOTA EXPLICATIVA 
Este texto foi o primeiro trabalho desiste­

matização da luta. 
Foi elaborado em março de 1982, pela Co­

missão de Moradores com a nossa assessoria, lo­
go após a aceitação, por parte da CODEM, das 
propostas que iriam regular o processo de trans­
ferência e legitimação da posse da terra . 

. Visava recuperar toda a história do movi-

POVO ORGANIZADO 
CONQUISTA TERRA 

NA ANTIGA ÁREA 
DE FERRO COSTA 

NO BAIRRO 
DE SACRAMENTA 

mento, suas principais datas, seus fatos mais 
significativos, de modo que a população pudesse 
discutir e reapreender toda sua experiência. 

Constituiu-se, sem dúvida, em um instru­
mento pedagógico da maior importância, em to­
do o processo de eleição dos delegados, que es­
tava iniciando-se. Em quase todas as reuniões, 
por rua/passagem, tornou-se o ponto de partida 
das discussões que precederam a escolha dos re­
presentantes da população junto à CODEM. 
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POVO ORGANIZADO 
CONQUISTA TERRA 
NA ANTIGA ÂREA 
DE FERRO COSTA 

NO BAIRRO 
DA SACRAMENTA 

CENTROS COMUNITÁRIOS 
BOA ESPERANÇA 

LOMAS VALENTINA 
IRMÃOS UNIDOS 

Membros da CBB - -Comissão dos Bairros de Belém e 
participantes ati vos da Campanha pelo Direito de Morar. 



POVO ORGANIZADO 
CONQUISTA TERRA 
NA ANTIGA AREA 
DE FERRO COSTA 

NO BAIRRO 
DA SACRAMENTA 
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Prezado 
Amigo 

Apresentamo$-lhes este 
iivrínho como •lembrança 
e es-tfmulo. 
É a histÓria de uma luta 

. . d " d v1v1 a por nvs, povo e 
ulrta baixada de Bel~m. 
Serve de lembranças de 
momentos onde fomos 
obrigados a enfrentar 
forças ainda maiores do 
que a nossa, momentos 
esses que as vezes nos 
deram m~do mas de outro 
lado nos uniram mais, 
Momentos de grande 
belezà e grata memÓria, 
momentos de União, de 
solidariedade e de apoio , 
mutuo. 

Serve de estimulo, 
porque prova que quando 
estamos unidos e 

, , 
organizados e poss1vel 
lutar, conseguir 
vitÓrias e mudar alguma 
coisa. 
Contando com vóce para 
proseguirmos a nossa 
luta. 
Um abraço bem forte! 

CENTRO COMUNITÁRIO 
IRMÃOS UNIDOS, 
CENTRO COMU~ITÁRIO BOA 
ESPERANÇA. 
CENTRO COMUNITARIO LOMAS 
VALENTINAS. 

COMlSSÃO DÓS BAIRROS DE 
BELEM (CBB). 



HlSTÓRlA DA LUTA 
DOS MORADO~E~ D~ 
AREA DE FERRO CO&TA 

/ / 
BA\RR.O DA 't>ACRAfw\'EN"TA. - BEL~M . PAAA . 

A NOSSA CHEGADA----------
Há más de vinte anos 
a t rás , hav i a uma grande 
á r ea desocupada 

perto do centro de Bel~m. 
Enquanto o centro era 
bonito com suas praças e 
seus edifíc io~ suas áreas 
e aven i das asfaltadas e 
s ua s casas de gente rica, 
e s t a área era mata e 
a l agada e cheia de capim1 
vive iros de cobras e 
j a car~s. Era uma das 
b a i xadas de Bel~m, 
, onsiderada perigosa e 
sem valor tinha o 
apel i do de"bairro 
selvager:t".Naquele tempo 
como hoje muitos de nÓs 
viviamos no interior 
desesperados.Lá não tinha 
condiçÕes para 
sobreviver , a lavoura 
não dava ganho suficiente 
não tinha escola para as 
crianças e os grandes 
iatifundiários(fazendeiros 
e outros capitalistas) 
escravizavam a gente 
Forçado• por essa 
circustincias resolvemos 
nos arriscar na grande 

cidade. • 
Naquele tempo como hoje, 
havia muito trabalhador 
na cidade ie Bel~m que 
vivia tão explorado pelo 
patrão que nem tinha 
dinheiro para colocar 
comida na casa para seus 
filhos, imagine para 
pagar o aluguel de uma 
casa! 
E assim nós todo~ tanto 
da cidade como do 
interio~ buscavamos 
desesperadamente um 
lugar para morar .. Minguéa 
nos ajudava, viviamos de 
penÚria e perse~ição; 
desc0brimos entao a 
baixa~a, o lU&.,. ao qual 
ninguem dava valor e com 
a força da vontade !,>ara 
sobrevivermo~ entramos 
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nela. Limpamos igarapés, 
matamos os bichos venenosos, 
fizemos pontes para andar e 
abrimos caminho. Fazendo as 
nossas pequenas economias 
Construimos as nossas casas. 
Muito de nÓs ainda estamos 
construindo porque a 
exploração anda solta e 
para nÓs o dinheiro est~ 
curto. 
E assim transformamos a 
baixada em bairro que 
recebeu o nome de 
Sacramenta sendo a 9arte 
feita por nÓs,compreendida 
pelas ruas: são Sebastião, 
ItororÓ, Antonio Everdosa, 
Angustura e as Avenidas 
Pedro Miranda e ·senador 
Lemos até a são Sebastião. 
Somos atualmente mais de 
3.000 familias. 



Como sempre acontece na 
sociedade capitalista o 
trabalhador faz com seu 
trabalho a riqueza que o 
grande leva. 
No Interior tinhamos 
aberto a mata e 
trabalhavamQs a terra e 
depois tomos obrigados a 
sair. 
Na cidade algum de n6s 
tiinhaa trabalhado anos 

em seguida,ficando cada 
vez mais pobre enquanto 
o patrão crescia. 
E assim aconteceu no 
caso da nossa terra para 
morar. 
Enquanto estavamos 
abrindo a baixada 
ningu~m nos encomodava 
mas uma vez feito da 
baixada um bairror terra 

de VJlo~ começou a briga. 
O latifunei~rio Ferro 
Costa 4pareceH d~ 
repente dizendo que a 
terra era dEle e que 
deviamos sair e ou 
pagar.Mapdava o seu 
advogado Felix de tal 
derrubar a casa e 
expulsar os moradores 
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que nao afetuassem os 
pagamentos exorbitantes~ 
Cada um de n~s resistiu 
~orno podia, alguns 
fugiram enfraquecendo 
aqueles que ficaram. 
Mais tarde o latifundi~rio 
alugou uma emprêsa a 
inobili~ria Jorge Abel~rn, 
pa.ra nos expulsar ou 
fazer pagar. 
Descobrinos que era 
necessario nos unirmos e 
acabar com esta hist~ria 
de cada un por si e Deus 
~ara todos .. Resolvemos 
visit a r todas as casas da 
nossa ~rea e fazer 
reunioes em cada 
?assagem e rua.Disso 
resultou uma Coniss~o 
forrnada por moradores 
eleitos nas reuniÕes de 

t -passagem.Esta Comissao 
nos representava diante 
das autoiidade~ discutia 
e planejava o que fazer e 
info r~ava nas reuniÕes o 
que e st ava acontecendo. Se 
havia decisÕes importantes 
para tomar, ent~oconvocava 

todos os noradores para 
uma grande Assernbl~ia 
onde se resolvia. as questÕes 
co;'l ma i oria de vo t os. 
E ass i m ganhaw.os fo r ças 
para qual nem a e nyrêsa, 
alugada pelo latifundi~ri~ 
dava jeito. 
Ningu~M saia mais 
área e também não 

da 
paga v~.· 

Mesmo assim as 
constantes ameaças 
n"0.S encomodavam. 
Precisamos acabar com 
isso de v~z e 
oficializar o nosso 
direito de morar. 

Depois de muitas 
reuniÕes e Assembl~ias 
aprontamos um projeto­
lei que desapropriava 
o latifundiário por 
interesse social e 
reconhecia o nosso 
direito; Este projeto­
lei a nossa Comiss~o 
entregou na câmara 
MunicipaJ no dia 11 de 
março de 1981. 



Mais do que dois neses 
depois, no dia 14 de 
maio de 198l,o 

projeto entrou em 
votação na câmara 
Municipal.Fomos todos 
juntos com faixas, 
cartazes, ~ara exigir 
os nossos direitos e 
ocupamos todos os 
lugares disponiveis 
naquela casa. O projeto 
f oi aprovado com dois 
votos contra,os do i s 
votos eram dos 
vereadores Adelino 
Sin~o e Manoel Coel~o . 
I;' ~ ...! • , 
~ s~es ~o1s para nos 
;Jar a.r am de ser 
vereador desde aquele 
dia porque sendo pago 
pelo povo, lutaran 
con~ra o povo. Aprovajo 
na câmara dos 
vereadores, o nosso 
Projeto fo i para as 
mãos do prefeito.No 
dia 12 de Junho de 
1981 , nos chegou A 

trj_ste notici-a que o 
prefeito, o S r .Lour ~wal 

de Magalhães,vetou o 
nosso projeto. 
Voltamos as nossas 
reuniÕes nas ruas e 
ryassagens, fizemos as 
~ , 
nossas Assembleias e no 
dia 30 de Junho de 1981 
realizanos o nosso dia 
de protes4to na frente da 
Câmara Municipal 
enquanto os vereadores 
estavam apreciando o 
veto do prefeito. 
Mandaram a policia para 
a gente a qual inpedia a 
nossa entrada na câmara 
Municipal, embora que 
esta casa deveria ser a 
casa do povo. Diziamos 
entao que irianos ficar 
at~ que o veto fosse 
retirado. 
Diante da nossa força e 
orBanizaçao nos fizemos 
nos respej_ ta r e 
consegui L:os a !Jromessa 
que o prefeito iria 
negociar con o 
Latifundi~rio para poder 
fazer valer o nosso 
proje t o-lei. 
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Passaram muitos dias e 
nada de not{cia do 
~refeito.Pensando como 
podÍamos aument à r a 

nossa força, 
descobrimos que muitos 
companheiros nossos1 
morando em outros 
bairrospestavam sof1endo 

o mes~o problema.fles 
tinham se org~ ~ t zsdo en 
Comiss~o dos Bairros de 
Belém ( CBB ).Discutindo 
esta quest~o nas nossas 
reunioes e Assembléias, 
chegamos a conclus~o ç, ue 
deveriamos participar 
para aumentar a força de 

~ 
nos todos contra a 
exploraç~o.foram 

• 

escolhidos três delegados 
da nossa área par a 
participar da Comi ss ~o d e 
Direito de Morar da CBB. 
E assi~junto com os 
outros bairros,. fizem~ um 
outro projeto-lei 

' ·ncluindo todas as área s 
da cidade onde os 



moradores foram ameaçados 
- I 

de expulsao. 
No dia lQ de setembro de 
1981, fomos juntos com 
os outr~bairros e sob 
direção da CBB, numa 
grande passeata de 
protes~Qpara o pal~cio do 

A 

governo. Foram mais do 
que 8 mil pessoas e a 
cidade inteira parou e 
nos olhou. 
Naquele dia o governador 
nos assegurou que as 
negociaçoes com o 
latifundi~rio j~ cst~vRm 
acertadas e que a <'II' <>R 
seria nossa. 

Finalmente no dia 14 de 
outubro dé l08l,vimos 
na televisão a notícia 
que o latifundi~rio foi 
desapropriado por 5 
milhÕes de cruzeiros. 
Para nossa desagradável 
surpres~ no rabo da 
notÍcia ficava o veneno 
do barão: A 
desapropríação nao era 
a favor dos moradores 
mas a favor da 
Companhia de 
Desenvolvimento 
Metropolitano (CODEM). 

1 
.. Uma nova · luta estava 

par2. começar! 
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A NO~SA LUTA COM A 
EMPRE~Ã ( COD'E.M) 

O CONTROLE 
DO POVO.~~~~~~~~~~ 

Depois da notici a da 
televisão , partimo s p a ra 
descobrir quem era esta 
n o va figura c om a qual 
deveriamos lutar. Era 
uma emprêsa que tinha 
um capital misto, uma 
parte das açÕes de seu 
capital era do munictpio 
e a outra parte era de 

capit a listas e 
latifundiários da ci dade, 
S oubeaos tamb~m que 
esta emprêsa tinha 
muita gente formada, 
empregada à serviço 
dela: Assistent~ Social, 
advogado,engenheiro, 
enfim tudo o que era de 
doutor. 
Chegamos a saber através 
de companheiros nossos 
do bairro vizinho 
(Ac a mparnento)que eles 
tinham,.na sua luta pela 
terra para mora~ 
enfrentado uma empresa 
semelhante( era o BNH 
junto com o Mobral 
Comunit~rio). Veio tudo 
o que era de doutor 
acima deles, falando 
bonito e dando razão 
ao povo; Eles se 

deixaram levar pela 
conversa e ao fim d·a 
hist~ria1 foram obrigados 
a sair, morando hoje 
longe da cidade em casa 
pequenina pagando 
prestação ao BNH,todos 
endividados. 
Discutimos tudo isso nas 
reunioes e Assembl~ias e 
resolvemos então chamar 
esta emprêsa para uma 
grande Assembl~ia de 
povo. Exigimos que eles 
colocassem diante do 
povo o plano deles. 
A emprêsa recusou três 
vezes o pedido da 
Comissão e a Comissão 
recusou tres vezes para 
falar sozinha com ela. 
Finalmente a empr~sa 
cedew e colocou o seu 
Plano; disseram o 
seguinte: 



- Cada caso e um caso 

- A empr~sa vai fazer um 
l e vantamento, os mais 
pobres pagam menos, os 
menos pobres pagam mais. 

- Tudo será tratado no 
escritÓrio da emprêsa por 
seus técnifos( assistente 
social etc). 

aumentar o lucro da 
empresa. Estabelecemos 
um preço igual para todos 
(Cr$ 5.000,00 )incluindo 
todas as despesas de 
cartÓrio,enQuaoto o 
levantamento da 
documentação,a medição 
dos terrenos,o pagamento 
do preço seria feito sob 
nosso controle. 

- Depois de ser pago tudo A fim de fortalecer o 
de acordo com os cálculos nosso plano resolvemos 

d a emprêsa, a area passa 
para os moradores. 

Fizemos uma votação e 
todos nÓs recusamos o 
plano da emprêsa. 
A emprêsa foi embora e 
nÓs ficamos, discutindo o 
nosso plano. 
Percebemos que 
11 cada cas-o e um caso" 
da emprêsa, era para 
dividir a gente e 

fazer um levantamento 
da situaçio de todos os 
moradores da nossa área 
provando como nosso povo 
vivia expiorado. 
Uma vêz feito tudo isto 

' 
a nossa Comissão foi de 
novo à emprêsa e exigiu a 
presença da diretoria 
em uma assembléia geral 
dos moradores da nossa 
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área.Depois de muito vai 
e vem, finalmente no dia 
5 de fevereiro de 1982 em 
uma . assembléia onde o 
povo apareceu em massa 
hoHve o encontro decisivo 

.... ,.. 
entre a empresa e nos 
todos. Vieram todos os 
especialistas e ficaram 
ouvindo caladinho a 
exposiçao do nosso Plano~ 

aepois botaram mil 
dificuldades mas nao 
conseguiram nos dividir 
nem convencer e ao fim 
cederam e disseram que 
iriam discutir com os 
socios da empresa. 
Exigimos uma resposta por 
escrita a qual nos chegou 
em nraos no dia 10 de 
fevereiro del982. 



A ORGANIZAÇÃO COMUN\TÃRIA 
fORTALECE A NOSSA LUTA. 

Depois desta vit~ria 
sentimos a necessidade 
de ~ortalecer a nossa 
organização. Sab:Í.amns da 

A 

nossa esperiencia que 
os capitalistas se 
organizam muito b e mrAs 
suas empr3sas conseguem 
muit~s vezes desfazer uma 
conquista dos 
trabalhadores algum tempo 
depois da vit~ria. 
NÓs tínhamos três Centros 
Comunit~rios na ~rea,mas 
estes não estavam ainda 
enxergando as causas da 
mis~ria do pov~ Levamos 
então a nossa luta dentro 
dos Centros.Fizemos 
muitas discussÕes que 
at~ hoje ainda continuam 
mas em todo caso 
conseguimos que os 
Centros se colocassem 
solid~rios na luta contra 
a exploração. 
Dividimos a ~rea em três, 
para cada Centro um 
pedaço, transformamos 

as reunioes de ruas e 
passagens em 
reunioes comunitaria. 
Cada rua 
escolheu o seu del e gado 
Comunit~rio enquanto as 
nossas Assembl~ias se 
transformaram em 
\ssembl~ · as do Centro.E 
assim e stávamos prontos 
para controlar o s 

, ... 
tecnicos da empresa e 
mais tarde tamb~m para 
enfrentar outras lutas 
como pelo scneamento do 
bairro, escola para 

, 
todos, saude etc.,semrre 
em conjunto com outros 
Centros e AssociaçÕes 
atraves da Comissão de 
Bairros de Bel~m (CBB). 

31 



32 

O CONTROL'E 
DOPOVO NO 
l>ROCES~O Dt: 

~ 

L EGrALlZACA.O 
DA~ TERRA~. 

Chegaram entao os 
, 4 

tecnicos da empresa. 
Antes que iniciaram o 
trabalho n~s nos 
sentamos com eles e 
estabelecemos as regras 
às quais tinham de 
obdecer, eram as 
seguintes: 
A mediç~o dos terrenos 
e o levantamento da 
documentaç~o existente 
seria feito sempre em 
presença do delegado 
comunit~rio, qualquer 
desentendimento seria 
resolvido na reuni~o de 
passagem e se nao 
chegassem a uma conclusão 
entso seria discutido 
na Asse~b1eia do Centro 
Depóts de cada quadra 

de ruas feit~, teria uma 
avaliaç~o onde se 
verificaria se as coisas 
andaram de acordo co~ 
aquilo que o Centro tinha 
determinado. 
As avaliaçÕes causaram 
muitas vezes grande 
tens~o1 n~s nos colocamos 
sempre diante da empr~sa. 
Mesmo o fato que os 
t~cnicos eram de boa 
vontade eles permaneciam 
para nós emprex~dos da 
Codem a qual sempre visa 
os caminhos mais fáceis 
para garantir o lucro e 
os mais dificeis para o 
povo garantir o seu 
direito.Com a nossa 
forte organização, 
decididá contra a 



exploração, conseguimos: 
Que os 'técnicos saissem 
das suas cadeiras e 
visitassem casa por casa 
controlad.os pelo 
delegado comunitário. 
Qu~ o livro de registro 
e a caixa registradora 
para o pagamento 
fosse deslocado para 
o Centro Comunitárioy 
evitando viagens dos 
moradores para a Codem 
e o Banco,no Centro da 
cidade. 
que conversa fiada para 
dividir seja de técnicos 
ou de elementos contra o 
povo no bairro; fosse 
impedid~. 
Achamos que mesmo assim 
as coisas estavan 
andando r.mi to devagar . 
Através de uma gra~de 
Assembléia coo mai~ 
de 4000 pessoas fizemos -pressao acina da 
emprêsa e nos dias 18 e 
19 de novembro, os 
primeiros 98 moradores 
assinaraM o livro de 
registro.eom toda 
documen~ação pronta 
pagaram no dia lQ de 
dezembro de 1982, o 
preço unitário de 
5.000,00 por nÓs 
estipulados.Estavan 
prontos para receber o 
titulo. 
Passou então o mê.& de 

dezembro e os titulos -nao apareceram. 
Fizemos de novo as 
nossas reunioes nas 
passagens, Pressionamos 
a Codem, 'obrigamo-la a 

pressionar o cartÓrio e 
finalmente marcamos o 
dia 30 ~e janeiro de 
1983,como o DIA DA lQ 
DISTROBUIÇÃO DOS TÍTULOS 
QUE PARA NOS SÃO 
DIPLOMAS DE LUTA, 
coincidindo com a data 
do lançamento da 
CAMPANHA PELO DIREITO 
DE MORAR 1983 da 
Comissão dos Bairros de , . 
Bel em ( CBB). 
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AVtTÓRIA 
EA LUTA 
coNTINUA 

30 de ~aneiro de 1983,98 
companheiros vão receber 
o seu titulo de terra(ou 
diploma de luta) e daqui 
a 3 meses mais mil 
receberão o seu.Será que 
~sto foi a maior vitÓria? 
Achamos que não. 
A nossa grande vit~ria 
é a nossa organização.No 
fim de fevereiro de 1982 
fizemos um curso de 
~~~mação e depois uma 
grande Assembl~ia ~os 

~~otros.Comunitários da 
area ou seja~Irmãos 
Uaidos,Boa EspePança e 
Lomas valentinas. Lá 
definimos o Centro 
Comunitário: 

INJ)EPENBEN.TE-: Do EstJB.~ 

da religião e de 
qualquer Instituição ou 
partido politico. 

POPULAR: Lutar pelos 
interesses do povo e 
contra a exploração dos 
capitalistas. 

DEMOCRÁTICO:Todas as 
lutas e atividades são 
feitas por decisÕes de 
Assembléias e delegacias 
comunitárias. 

Escolhemos Delegados por 
ruas e passagens e assim 
organizados,lutamos todos , 
num rumo ·sb, ficamos 
fortes. 



Além disto 4 começamos a 
participar da Comissão 
de BairroS'• de Belém que 
congrega 37 Ce•t-ros e 
AssociaçÕes. 
Hoje estamos festejando 
a noss~ vitÓria e 
também lançando a 
CAMPANHA DO DIREITO DE 
MORAR DE 1983 da CBB. 
hoje são mais de 37 
OrganizaçÕes Populares 
lutando no mesmo rumo: 

PELA REFORMA URBANA E 
AGRÁRIA: Terra Para 
Todos ·Morarem e 
TrabalhareJP 

CONTRA OS IMPOSTOS 
ABSURDOS~que podem nos 
expulsar de novo já que 
nao temos como pagar. 

CONTRA AS MENSALIDADES 
DO BNH QUE NÃO n.Á VEZ. 
PARA O POBRE. 

É isto a nossa grande 
vitÓria: A nossa 
organização, os 
delegados comunitários, 
as Assembléias do Centro 
a nossa participação na 
CBB. 
Esta vitÓria temos que 

assegurar;ser mais forte, 
mais unido, melhor 
organizado é a única 
garantia de acabar com a 
exploração,a miséria e a 
pobreza. 
Estamos de parabens e 
vamos em frente! 
Á luta continua! 
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Atol"tOtJIO 

os LIMITES N 

DA AR.EA DE ATUAÇAO 
DOS CENTROS 
COMUNITÁRIOS 

Slf(A Imprimiu 
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Esta cartilha foi elaborada sob a responsabilidade da Co­
missão dos Bairros de Belém e tem o propósito de servir de ins­
trumento de esclarecimento à população duramente atingida em 
seu direito de morar pelo sistema de leis publicadas no Diário 
Oficial do Município de 31 de dezembro de 1979. 

A Comissão de Bairros espera que seja de utilidade à popu­
lação na discussão dos caminhos da luta pela concretização do 
desejo do povo de Belém de ter uma casa onde possa viver con­
dignamente. 

Abril de 1980 
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DONA DICA ':lE ~~CO~TRA COM 3UCA E 
MOCõTRA O BOLETIM DÃ CAM?AN\\A t>ELO 

· DIREITO DE: MORAR Ç>Ut:. UM MOÇO 
ENTREGOU A. ELA NA FE..\RA . 

- -~UC.:A lÊ. E~~t ?A?EL E .ME.EXPUcA'j ---
o 4)UE . E QLlt TEM E~GRITO A.QIJl _) ­

- ·- \.__ N_E.2?E P .EDAÇOj f ·-
-~/-- · 

'!: ~ ~-- ~ 

'~~ 
, _ 

_ .. 

A9UI TÁ DIZE.NDO QlJt O "P'REf-E\10 BÃ 
UMA l'C.\ QUE ?RO\'OE CON5TRUIR CASA EM 
IE.RRENO COM MENO~ DE. 10 MElRO~ DE FREN"i;. 

. . ---(,._ ___ _ 

MAS NÃO PODE UMA C0l5A DE.S'5A~: A GEN1E \EM 
PUE. PROCURAR 05 N~S05 DlREIT05 ... ONDE JÁ SE 
VIU ? ?~ EU VOU fAL~R COM O SEU. lÓL\0 E 

?E.RG-UN1AR O OUE. A. qé.f\1TE PODE f.0..7..ER / -----------------1 



~ 
o 

NA CASA DO ~EU JÚL\0 

O SE.NHOR Y: 
LE.U ~~~o 

DIR E \T\N\-\0 ? _ ___..,~~ 

E.U AC\-\0 9UE. A CiENTE 
DE.V\A ~ABE~ 
DI RE 1\ \t'lHO \t:o~of 

I 

E ~~~O ME"~ MO: FALE. 
COM O~ô \1\Z.\N\-\OCõ 
D,t...(j)\l\ DE t>t.R\0 "PAR,._ 
Gt N·\ E St. E~CONTRAR 
DE NO\ TE AQIJ\ E~ C/1t:,A. I 
~~C> 

HOJE.. tU VOU PROCURAR O~DlÁRlO OFICIAL QUE 
\E.M E.S'SA~ Lt;\'õ QUE t. PRJI\ 4\:.~\E VER 
D\RtTTIN\10, SE. \SSO QUE. t:>\z NO BOLE\\M. 

'- ---c E YERDÃt>E /,.~---~---
~----- ... 

' ' A NOITE NA CASA DO CSE.U J'UL\O: - -- - "' 
EO E DONA DICA COMBINAMO~ CONVIDAR VOCE 

?~..( GE~TE VE.R t.~SA LE.\ QIJE FO\ APROVADA 
PE.LJ\ C~MARA . MUN\C\PAL I.----- ------
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,-----~----------------------~ 

cS~A LEI "PROIBE O ?OVO DE coN~TRU\R 
l:..M TERRENO DE MENO~ DE. 10 METRO'õ 

'--- - ----r DE FRENTE I r- ...._.~ , 

É O DIÁRIO OF\CIAL DO 
MUN\CIPIO, DE. 31 DE 
DEZEMBRO DE 1~79 I 

• 

O ARTIGO 36 D/\. LE\ 7i1q, QUE É A. LE\ DO 
zONEAMENTO, D\Z O SEGIJ\NTE NO 
INC I ~O I: _:·-~-----~-__.., 

COMO i OUE PODE UM NE~IO DE~Sf; . 
SE MAIS DA METADE DOS TERRENOS DE Bt::LEt-\ 

TEM MENO~ DE 5 MET~OS DE FRENTE? 

EtnÃo É \JERDADE. ME~Mo//j 
E EU QUE TAVA ?tNSANDO 
EM DERRUBft...R tS'S't.. ME\J 
BARRACO PRA. rA2ER A. 

MINHA CASINHA . •• DESSE 
JE\TO o ' ... I t-----

• o 



~ 

"" 

. (AQú\ NA PAG!NÀ 1.2 TEM o ARTIGO 
,--i 22 DA LE\ 7.122 . NO \NC\~0 1 e. JU. 
r -\__?t.sSA LE\ D\Z O SEGU\~\C.: 

III - _1,50 (um metro" e cinquenta centlmetros) 
para os limites laterais. 

~
-- M IJM METRO E ME\0 IDE CADA LADO, 

UM \ERRt:NO Dt:: 5METR05 FICARÁ 

\\ o0,f- .~-~o~ ~-R~ ~~~~T~~~F 
li - -- --~--~-
___ , o QUE. VA~ ACON1ECER É Q~~ 

t:S~E. POVO NA.O VA\ ?ODER ___ :_/-
CONSTR_UIR NADA NELE f) -- - ...__ _ ___ . __ _ 

t. QUEM \A' LUTANDO PEL~ \ERRE.~Ob NA 
PEDREIRA, SACR.A/AENTA, \ERRA r\RME 
E.. NOS OUIR~ e,A\RRO '? _....,... ------

E.SSE povo 
VAI TER 9UE 

LUTAR 'TAMBÉM CON 
ESSA~ LEIS; SENÃO 
A LU\A NÃo VA\ 
ADIANTAR NP..UP>.. I ·-

E TEM MA\S. 05 DE . 
iO METRO~ VÃO SER 
\fENDIDO~ MUITO CARO~; 
AINDA MAic:, SE f'ORE.M 
\/END\D05 ~LA CODEM I 

4 . 

.. 
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A <iENTE. DESCONFIA. . 
LA NA 'PE.DR.'E',_RA, E. LA. 

DOU CARNE'S ?ARA. 
O<õ MORADORES 

PAGAREM O ALUCfUE-L 
DO~ TERREI'JOS QUE O 

. PREFE.\TO ?ROM ETE.U 
VENDER. PARA 

O? MORADORES/ 
----~---.-~ 

Art. 30 - A aprovação do projeto de edificação em 
terreno ou lote desconforme e do uso em edificação des­
conforme dependerá de a~o do Prefeito, ouvido o Conse­
lho Superior de Desenvolvimento do Municlpio de Belém. 

, - , ~ 

TAl. NAO E. A'SS\M COMO VOC E.S TAO FALANDO. 
É ~Ó FAZER. UM REQUE.R\MENTO :PRO..-----­

l>RE.FE.rTO QUE ELE DA L\CENÇ-A 
~ DE CON~TRU\R/ ..-----

6 

ENTÃO o '2ltNHOR 
1\Ct\A.. QUE ELE VAI 
DA'R. E'S5A cOLHER 
DE c \-\A PRA:' NÓS7 

SE.U Mt:S\A~ ? 
~ · · 

ESC:..E ARTI~O SO É MEIO 
CAMINHO ANDADO PR.Á 
CORRUPÇÃO. G)UER VÉR? 

\ - -

BA<õTA O PREF,EITO s.E. 
fAZER. DE. DIF\CIL ATE · 
O& DON05 DO~ TERR.ENO'S 
cOM, MENO~ DE 10 METR~ 
DE. FRE.NTE. OU TERRENO 
DE'õCONFORME 7 CA\?... r-­
cOM A NOTA I _ _ ________/ 

"' 
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. ~~-~~ 
NE~SA MESMA ?ÁGINA, LOGO EM CIMA 

DO ARTIGO 30, TEM O PARÁGRAFO \t:.RCEIRO 
DO A.RíiCrO 29 QUE D \2: 

· § 3° - Nas edificações desconformes nllo serllo 
aprovadas quaisquer ampliações, permitindo-se apenas 
reformas essenciais a sua segurança e higiene ou de suas 
instalações e equipamentos. 

Ç)UER UIZER Ç)U\\ ~E O ~E\.) ME551A'D 9U\ZEP­
AUME.NlAR UM . QUARTO OU 'BAN\-\E\RO NA. CASA 
DELE 

1 
NÃO VAJ ?ODER ••• p 

~ \ -- • -- &A 41 

A GENTE VA\ TER MAl~ UMA 
PROVA NA ?~6\ NA, 1.2 .NO ARTJq.o 29. 
'------. :sue .1\ LE ~RA N 0'5/ r--------' 

------11----=:.. 

Art. 29 - O uso, o terreno ou lote e a edificação 
desconforme poderao ser tolerados, a titulo precário, 
desde que a sua existência seja anterior à data da publica­
çao desta Lei e o interessado comprove o pàgamento de 
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AINDA. MA\C;; AGORA QUE lÁ DANDO t-lf\ TELEY\'SÃO 
Ç>IJE. O \M?O~TO ?RED\.t\L E IERR\IOR\AL UR'OANO 
E A.S TAXAS DE S'i:.R\1\Ç-0 AUMENTARAM .•• OL'HA O 
9U~ DIZ ESSE ARTIGO DO LÚC)O FLroJIO "PH,l\0 
NO LIBERAL DO D\A 27 DE JANE\RO DE 1<?90 I 

O aumento de. imposto · !! taxa 
no mrnimo 100 por cento para quase todos 
os moradores de Belém que não são isentos 
do imposto predial (estes atingem a 40 mil 
em um unive~o de 140 mill, mas o reajusta­
mento será desigual a"e~ desigualdade não 
segue um critério muito jÜSto .. Assim, o dono 
do imóvel com três metros de .testada na Du­
que de Caxias terá que pagar Oito vezes mais 
de imposto, enquanto que Q ~umento que o 
dono de urna q'asa com 10 metros de testada 
no bairro de Campinas sofrerá um reajuste 
que tornará n'lais caro o imposto 3,5 vezes 
em rel~ão a 1979. 

Uni inorador de uma residência situada · 
· na :avenida Duque de Caxias. que tenha me-
nos de três metros de testada. em 1979 deve 
ter pago, de imPosto predi~ . e territorial ur­
bano mé'nos de 250 cr\lzeiras. Neste ano pa­
ga_rá entre Cr$ 1.500,00 e Cr$ 1.800.00. 
Um morador da avenida. to. de Dezembro, 
casa de d@z metros de test.:ta. que e1n 1919 
pag91J entre dois· e três mil cruze1ros de 
IPTU, neste .,o pagará entre 7,6 e nove mil 

PRA ENCUR'TAit 
CONVIRSA: 

i- NÃO PODE CON~IRU\R EM-\'E.RRENO 
DE Mt:.NO~ DE 10 METRO~ DE 'f'RENIE 
POR 25 DE. FUNDO. 'PRÁ CONSTRUIR TEM 
9UE 'TER UMA. LICENÇA ES?EC\AL DO 
PREFE\TO E ELE. NÃO VA\ DAR 'E.S5A 
LICENÇA PRÁ QUALQUER. UM . 

2 - PRA VAZE.R OUALÇ)UE.R AMPLIAÇÃO TEM 
QUE: PED\R LICENÇA IAMBÉM . 
E. ELE. DA SE QlJILE R . 

, .1" 

3 - SE A CASA JA ESTAVA cON5TRIJIDA NO 
DIA 31 DE DEZE.MBRO DE 1q7q O 

- I 
DONO NAO ?ODE ATRAZAR O IM?OSTO, POIS 
~LE5 ?ODEM DECRETAR QUE A. MORADIA 
E ILEGAL . 

4 ~ OS · IM?OS 10~ E. As TAXAS AUMENTARAM 
MUITA.~ VEZES MAiS DO QUE. ERAM ANTES. 

~ 
~ fd 
?:-~ 
~~~ ~ 
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( \~SO QUE ELE'õ . ;~EREM. AS- -~~OBI~IÁR;~0 
VAO COMPRAR os TER~'Ç.NOS DE MEN05 DE.·~ I 
10 Mt\ROS DE fREN\E Â ?REÇO DE BANANA I 

DEPOIS ELE.S l\JNTAM VÁRIO'ó TERRENO~)' .. 
VIZI NH05 E.. VAO · VENDER. t:>OR ?'ReÇO 
100 VE-ZES MAIOR OU ENTÃO CONSTRI..J\R 
PR_ÉDIOS DE APARIAMENTOS/ ..--- / 

. o J 
~-- -- -----T =-

É PoR ":,so QUE A CODE.M NAO QUI<õ 
VENDER 06 TERRENO~ QUE EL~ 
COM?R..OU DO VALE.NIE "DO COU\0 
'PRO ?t.SSOAL DA PE.DREIRA. ELA JA' 

SABIA DESSAs LEI~ E J~ TÂ S~ APR.OVE.\IA~DOI 
o 
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QUANDO A GENI 
C\lEGOU 1\Ç){.)\ NA 
BA\XADA IS~O ER 
TUDO IGA?ci / 

A G~NTE. NÃO '1\N\-\A ONDE 

6 

'PA<SSA.R~ NÓ'V Ç)Uf_ 
fYZ.EMO~ M\.)\TRAO, E A 
LUZ. ~Ó V~\0 PRA' CÁ, 
DEPO\~ DE UNS 10 

A'OA\XO-ASS \NADO} 

?01~ É. 
7 

?ELO \EMPO Ç)Ut. A ~ENTE 
MORA E POR TODA ESSA~ MEL\-\OR\AS. 

ESSe. TERRENO JÁ "É NO~'SO NÃO É. ? 

I -

LA NA COMISSAO DE BAIRRO A 
GENTE TA D\~CUTINOO M\JITO 
JóSO TUDO . E'5TAMO'S 

I 

LEVANTANDO UMA \DElA BOA; 
17AZER UM MOVIMENTO DE 
1 JDO~ ~ BA\RROS QUE E~TÃO 
COM E~'SE PROBLEMA, EXIGI 
A LEq\TIMAÇÃO D\ 'POSSE I 

7 • 

I , 

E ~EU ME.S~\A~7 \SSO 
DIZE.R LEGAL\2A.R 7 ..----

RECONHECER A úEN1E. 
COMO <X> DONO'S LE.G\TIMO~ 
!>05 TERRENO~/ r-----

• 

- -·---1 - • 

E TAO Dlf\CIL VOR.9UE E~IS\E..M 
-DUA~ CLA~~E.'õ ?R\NC\PA\S DE. GE.N\E, 
A DO~ QUE_ EY.PLORAN\ E. DO~ QUE. -
~ORADOSf-

. 
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----... 

E A~ LE\'5 SÃO rE \TA~ 
roR ELE5 SÓ PODE 
8E.NEFIC\AR A E.Lt'::>. 
SENDO \"5~0 A CAUSA 
DÃ ~OSSA l>OOREZA I . 

D 

LA' QUEM MANDA É O 
?OVO QUE 1~ABALHA. 
li\ AS LE\~ SAO fE.\1A.~ 
l'OR GENTE DO ?OVO/ 

. - ,---- --------

MAS EU 9UERO L 
sA5ER , O Ç)UE A 1---l 
G-E.NTE FAZ ? ?ORQUE . . ·\--
ATÉ CONSt.CtUIR 'C.SSE ~- - -····· · / 
GOVERNO DO ?OVOJ 
NÃO VAI SER Dt. \-\03E. 1lAA 
AMANHÃ . E AlE LA 

ESSt:. BARRACO OUE 
EU MORO )Á CA\U NA 
MINHA CA?JEÇA/ 
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NÓ5 TEM~ Ç)UE LUTAR.. 
PARA 90~ E.SSA L E.\ NÃO 
V\GORE; ES<:.t. BOLC-1\M 
\Á. D\L.E..NDO QUt:. NÓ~ 
DEVEMO& NO'S UN\R COM 
A COM\'SSÃ.O D05 

O '5E. NHOR NÃo SASE POR.QIJE NÃO ?AR\\G\PA 
NO CEN\R.O cOMVN\TAR.lO E NEM DAS 
REUN\OE~ QUE \ÃO ACONTE.CE.NDO 90R 

7 .:AI; SEU N\-\OZ\NHO. E PARl\C.\PA~ 
. l_l' MUITD_~R1"ANTE PR/( t.JOSSA LU!_,A j 



U1 
o 

VAI OWIR 0 OOE 05 OU\ROS P\:.N'SAM 1:- DEPO\~ 
VEM AQUI OUE ( ?RÁ ~ENTE TAM'DÉM ~ÀO 

f\CAR VOR 'fORA 'DA. L'UTA .•• /..-----
• 

MAS SE A 4EN1E. 
~ÃO ~E R f;UNt. COMO 
E QUE NOõ "?OUEMO~ 
APRE.NDE.R AS 
COISAS E COMBINAR 
O QVE fAZER? 
----------~ 

EU VOU ATÉ DEIXAR 
DE VER E.~SA ~VELA 
A GEN\E cOME.ÇA E. 

DE.'Potc;, NÃO QUER. 
?ERD,ER NENHU~ 
cA.P\\IJLO/ -

11 

• 
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sc:o ME.SS\AS o ~EN\-\OR ?o\<. 
'E.XEMPLO \EM Â SUA MULHER 
90E ~ODE \R QUANDO O 
SEN\-\OR NÃO 'PUDER.] I 

'-- -~J4 (/ •· - ~, \. 

A MULHER DA O'EN1'E · NÃO i so "PRA' IÁNA 
COZINHA, CUIDAR 'DE. T"\L\\0 E. I;>ORM\R GOM 
A _.GENTE • O CSENHOR JÁ TEM FILHO RAPAz.. 
CONVER.S~ COM E LC: OU MA~ DE ELE rA\..AR ~ 
C.OM\G-0. ELE 3,\ \E.tv\ E.N\t.~U\f'.\'Ç_~\0 'Pftp;._ 
ESSAS COISAS. f'R.Á 1UDO ~E DÂ UM 1E\TQ/ 

ELE'D ~E REUNEM TODO SA'BADO, A~ '5ETE 
E M\::IA DA NO\TE LA NA \GREJ,A... DE QUELUZ 
NA CIPRIANO 5ANTO'õ, EM CANUDOS/...--­
~-~:---~- ----- -- , 

III. . ........ -- ....... '\ &. ,,.-:-· 
I . , 

t' f·; ..:. 
't '- -
' -, ...... . _ ... 

ENTÃO NO'S DE-VEMif::J FAZEI<- UMA REUNIÃO 
cENTR.0

7 
MO~TRAR. VR.t( \ODO MUNDO O QUE 

Ê A COM\'õSÃO O~ BA\RR.~7 ES\UDA.R ESSAS 
LEl~ E. ESCOLHER 6~ , REPRE"VENTAN1ES 

NO<õ«õO l>RA'TOOO SÂBAOO IR A'õ REUN\ÕES UA. 
GOM\'ó5Ã0 D~ .'BA\RTK_OfQj JíJlJ--1! 

MAS os NO 
~EPR~SE-NTANT~SéM 

TEM QUE. CONVERSAR5 -
~,CONO~C={J 

Qt>E i PRA, SABER O 
QUE VAI ,DIZER LA 
E TAMBEM "?RÁ. , 
'TRAZER PRA NO~ O 
R\:.~ULIADO DA 

COM\SSAO UO'"v BAIRROS 

.'1 
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{ ~~~O MESMO. SE NÃO ~OR ASS\~ NÃO 
AD\ANTA NAbA TER COM\S<sÃO DE 'DA\RRO~j 

NA COMISSÃO E QUE A qEN1E 
,VAI fORTALECER A t.JOSSA LUTA. 
E OUTRA COI~ ltv\?ORTANTE QUE 
O~ COM?AN "E\RO~ DEVEM SABER 



REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Berna! do C ou to 13 29 
66.000 - Belém - PA 
(091) 222-0318 
Escritório de Abaetetuba 
Tv. Pedro Pinheiro Paes , 330 
68.440 - Abaetetuba - PA 
(091) 751-1181 
Escritório de Capanema 
Av. Presidente Mediei 1992 
68700 - Capanema - PA 
(091) 821-1716 
Escritório de Imperatriz 
Rua Godofredo Viana 945 
65.900 - Imperatriz - MA 
(098) 721-4474 
Escritório de São Luís 
Rua das Horta~ n9 138 sala 28 
65.000 - São Luís - MA. 
(098) 221 -1175 
Escritório de Manaus 
Av. Senador Alvaro Maia I 239 - Boulevard 
69 .000 - Manaus - AM 
(092) 234-6761 

REGIONAL NORDESTE 

Escritório de Recife 
Rua Cedro nO 52 
Casa Amarela 
50.000 - Recife - PE 
(081) 26R-3242 
Esc ri tório de Garanhuns 
Av. Júlio Brasileiro n? 1152-A 
Heliópolis 
55.300 - Garanhuns - PE 
(081) 76 1-0747 
Esc ri tório de Fortaleza 
Rua Professor João Bosco 73 
Parque Araxá 
60.000 Fortaleza - CE 
(085) 223-4056 

REGIONAL SUDESTE/SUL 

Esc ri tório do Rio de Janeiro 
Rua Senador Dantas n° 117 grupo 1518 
20.031 - Rio de Janeiro - RJ 
(021) 220-7198 
Escritório de São Paulo 
Rua Loefgren n? 1651 casa 6 
Vila Clemen tino 
04.040 - São Paulo - SP 
(011) 549-3888 
Escritório de Vitória 
Rua General Osório, 83 / 1306 
29.000 - Vitória - ES 
(027) 223-7436 
Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins n? 470 
90.000 - Porto Alegre - RS 
.(0512) 25.0787 
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